
Muitos são os problemas sentidos pelos professores no seu dia-a-dia nas escolas, ocupados em múltiplas e excessivas 

tarefas para além das actividades lectivas. Alguns dos problemas mais referidos pela generalidade dos docentes são:

 A manutenção da carreira estagnada/congelada;

 O progressivo envelhecimento do corpo docente;

 As turmas com um número excessivo de alunos;

 A falta de condições de trabalho e os horários sobrecarregados;

 O autoritarismo dos directores e a ausência de uma gestão democrática, participada;

 A necessidade de abertura de novos concursos e a alteração das regras existentes que criam injustiças no acesso à 

profissão, permitindo um elevado desemprego e precariedade entre os professores.

Para dar resposta aos anseios e aspirações dos professores e educadores e para efectivar a escola pública, gratuita e de 

qualidade, o PCP tem vindo a propor e a exigir ao governo do PS que:

  Reforce o financiamento e o investimento na educação;

  Assuma o compromisso de proceder à vinculação dos professores até ao final da legislatura;

  No âmbito do combate à precariedade, proceda à contratação dos assistentes operacionais e dos técnicos especializados 

que suprem necessidades permanentes, assim como de todos aqueles que são necessários ao pleno funcionamento das 

escolas;

 -Dê novos e mais significativos avanços na redução do número de alunos por turma, não restringindo somente às escolas 

TEIP;

 Promova um amplo e participativo debate para uma verdadeira reforma curricular;

 Implemente um modelo de gestão democrática nas escolas;

 Inicie o processo que conduza ao fim dos mega-agrupamentos;

 Assegure uma efectiva escola inclusiva, rejeitando opções de segregação;

 Assuma a sua responsabilidade na requalificação do património escolar e construção de novas escolas e equipamentos 

necessários.

CONTACTA-NOS:

Centro de Trabalho Vitória

Avenida da Liberdade n. 170 / 1200 Lisboa

Telefone: 213 307 000

E-mail: professores@dorl.pcp.pt
Sector dos Professores 

da Organização Regional de Lisboa do PCP



Recentemente o PCP apresentou um projecto de resolução sobre a renovação dos contratos dos técnicos especializados no ano 

lectivo 2017/2018 – que resumindo:

“A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar ao Governo que 

proceda à renovação de todos os contratos a termo resolutivo vigentes que no ano lectivo de 2016/2017 de todos os formadores e 

técnicos especializados, nas áreas de natureza profissional, vocacional, tecnológica ou artística, independentemente da data de 

início do contrato, do horário que exerceram e que não se enquadrem nos grupos de recrutamento a que se refere o Decreto-lei 

n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, garantindo a continuidade pedagógica e desde que haja concordância expressa de ambas as 

partes, nos termos da legislação aplicável”. 

Pode ser consultado na integra em http://www.pcp.pt/renovacao-dos-contratos-dos-tecnicos-especializados-no-ano-letivo-

20172018 

Apresentámos também um projecto de lei que procede à sétima alteração ao decreto-lei nº 132/2012 de 27 de Junho que 

estabelece o regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e secundário – que resumindo:

“Ao longo dos anos, o PCP tem apresentado sempre a solução viável e justa para a situação dos professores contratados: a 

abertura de vagas a concurso nacional por lista graduada em função de todas as necessidades manifestadas pelas escolas para 

horários completos que se verifiquem durante três anos consecutivos.

Consideramos que se deve evoluir no sentido da vinculação automática na carreira de todos os docentes que perfaçam três anos 

de serviço, pois a realidade tem comprovado que a norma-travão nos seus termos atuais não impede, e antes prolonga, o abuso 

no recurso à contratação a termo, fomentando a precariedade entre os docentes.” 

Pode ser consultado na integra em http://www.pcp.pt/procede-setima-alteracao-ao-decreto-lei-no-1322012-de-27-de-junho-

que-estabelece-regime-de

Até ao fim da legislatura, é imperioso que sejam concretizadas soluções que deêm resposta aos principais problemas da Escola 

Pública, o que não será possível sem melhorar as condições de trabalho dos professores e educadores,  valorizando e 

dignificando a sua profissão.
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